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RESENHA  
CIDADANIA NA EMPRESA E 
EFICÁCIA DIAGONAL DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS
CITIZENSHIP IN THE COMPANY AND DIAGONAL 
EFFICACY OF THE FUNDAMENTAL RIGHTS
Diogo Basilio Vailatti134
GAMONAL CONTRERAS, S. Cidadania na empresa e eficácia 
diagonal dos direitos fundamentais. 1ª edição. São Paulo. LTR. 2011
A obra aqui analisada estrutura-se em dois capítulos. No primeiro, 
verificam-se essencialmente as relações de poder e sua incidência 
nos contratos, bem como a possibilidade dos direitos fundamentais 
intervirem nas relações privadas trabalhistas e quais os supostos 
problemas de tal incidência. Já no segundo, analisa-se a utilização de 
tais conceitos no Direito chileno. Como o presente trabalho procura 
demonstrar a importância do reconhecimento do conceito de eficácia 
diagonal para além do contexto específico de um determinado país, a 
resenha será centrada na primeira parte do livro em análise.
Para compreender como a teoria de Sergio Gamonal Contreras 
possui implicações muito maiores do que as essencialmente enfocadas 
pelo autor é necessário ter em mente que o professor, ligado às 
Universidades do Chile, Universidade Diego Portales e outras tantas, 
centraliza seu trabalho acadêmico em temas da seara laboral, o que 
não impede que sua linguagem e conceitos sejam transplantados 
para os demais ramos do Direito em que exista uma forte relação de 
desigualdade entre os particulares, como acontece no próprio Direito 
do Trabalho e também no consumerista. 
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No início da construção de seu raciocínio, o autor faz uma 
regressão história que demonstra como o contrato de trabalho, após 
o advento da Revolução Industrial e da expansão do capitalismo 
selvagem, passou a ser um instrumento de poder no qual um sujeito 
(empregador) subordina completamente outro (empregado). Mais do 
que isto, os contratos, ao tornarem inseparáveis seus efeitos jurídicos 
dos sujeitos que dele participam, fazem com que seja essencial 
verificar de que forma os direitos fundamentais do empregado são 
violados no contrato de trabalho e de que forma devem ser tutelá-los, 
uma vez que o ser humano não pode ser visto como uma simples 
mercadoria dentro das relações jurídicas em função de uma suposta 
igualdade entre as partes que dificilmente existe no mundo real. (p. 
14 - 15)
Da necessidade de reconhecer os direitos fundamentais dos 
empregados em face dos empregadores, há que se notar que estes 
últimos também são titulares de tais direitos135, o que resulta em um 
conflito que irá exigir dos operadores do direito que se utilizem de 
critérios lógicos para encontrarem as soluções que melhor adequem-
se os interesses de todos os setores da sociedade.
Projetando tais ideias para os contratos, percebe-se que o 
poder do empregador em relação ao empregado não se encontra 
completamente esvaído, mas observa como limites os direitos 
humanos deste último enquanto cidadão. Desta forma, o contrato de 
trabalho não é capaz, por mais que exista uma suposta autonomia da 
vontade de uma das partes ao elaborá-lo e da outra em aceita-lo, de 
afastar completamente os direitos fundamentais do empregado. (p. 
19)
E tais premissas são essenciais para rebater as principais críticas 
relacionadas à interferência dos direitos fundamentais nas relações 
135 2 Muito embora ainda não seja completamente aceito que as pessoas jurídicas também são titulares de direitos fundamentais, 
atualmente, tende-se para que se reconheça tal possibilidade� Em sua origem histórica, os direitos fundamentais surgem para tutelar 
as pessoas físicas, o que não impede que, até em virtude do caráter dinâmico de desenvolvimento e expansão de tais direitos, 
sejam aplicados para tutelar as pessoas jurídicas, observando-se, por conseguinte, determinadas limitações lógicas� Por exemplo, 
não parece coerente que se garanta para as empresas a integridade física e moral dentro da prisão (artigo 5º, XLIX, da Constituição 
Federal), mas é completamente plausível assegurar a inviolabilidade de sua imagem, conforme previsto no artigo 5º, X da Carta 
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privadas, quais sejam: esvaziamento da autonomia da vontade e o 
suposto alto grau de discricionariedade dado ao judiciário no momento 
de avaliar o caso concreto. 
Quanto ao esvaziamento da autonomia da vontade, aponta-se 
que o próprio Código Civil de 1804, o qual é seu suposto precursor, 
instituía expressamente a lei, a ordem pública e os bons costumes 
como limitações expressas a tal instituto. Ademais, dentro do Direito 
do Trabalho, o que também poderia ser transportado para as relações 
de consumo, ficaria latente que as desigualdades entre as partes 
não permitem que existam condições plenas de autonomia para 
a celebração do contrato em virtude da evidente sujeição ao poder 
do empregador ou fornecedor que fica submetido o empregado ou 
o consumidor, o que comportaria na necessidade de instituição em 
certos limites para tal conceito. (p. 25 – 26)
Já em relação ao alto grau de discricionariedade dado ao judiciário 
ao avaliar o caso concreto, percebe-se que o poder legislativo não 
consegue acompanhar a velocidade das mudanças sociais, tampouco 
elaborar normas que solucionem todos os casos, o que obriga que seja 
dada margem de julgamento para os magistrados. Ademais, dentro 
da ótica trabalhista, o empregador detém poder de mando aberto e 
também discricionário em seu favor, o que permitiria que preenchesse 
o conteúdo do contrato da forma que bem entendesse, fazendo com 
que seja necessária também uma margem aberta de espaço para 
verificar o caso concreto e realizar seu julgamento. (p. 26 – 28)
O conjunto destas concepções faz com que se perceba que, além 
da eficácia vertical (estado e particular) e da horizontal (particular e 
particular) já consagradas, os direitos fundamentais também possuem 
eficácia diagonal, ou seja, incidem com maior força nas relações entre 
particulares em que um dos sujeitos concentra uma serie de poderes 
econômicos, técnicos e jurídicos que antigamente eram apenas típicos 
do próprio estado. (p. 29 – 31)
Reconhecer a desigualdade das relações entre os particulares 
na seara trabalhista e consumerista, bem como a concentração de 
poder do empregador, resulta em dar maior incidência aos direitos 
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fundamentais da parte hipossuficiente da relação como forma de 
equilibrar o contrato ajustado. O magistrado, diferentemente do 
que ocorreria na eficácia horizontal, ao realizar o sopesamento 
entre os princípios, deverá procurar limitar a grande amplitude e 
discricionariedade do poder de uma das partes, de forma a equilibrar 
e gerar maior justeza na relação estabelecida no contrato. (p. 31 – 34)
O trabalho de Sergio Gamonal Contreras em apreço é essencial 
para todos os estudantes do Direito que desejam aprofunda-se 
nos estudos dos direitos fundamentais. Ao verificar que os direitos 
fundamentais incidem tanto nas relações dos particulares com o 
Estado quanto nas que envolvam apenas particulares, o professor faz 
com que tais direitos sejam sempre vistos sob o prisma do poder, o 
que implica em reconhecer limites claros para a autonomia da vontade 
sempre que uma das partes estiver sujeita ao poderio técnico, jurídico 
e econômico da outra. O conceito de eficácia diagonal, proposto pelo 
autor, faz com que os antigos paradigmas falaciosos da existência 
de uma suposta igualdade entre todos os particulares sejam 
completamente revistos na busca que se estabeleça uma verdadeira 
igualdade entre as partes.
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